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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS E 
BRINCADEIRAS NO DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL

De acordo com o documento Critérios para um Aten-
dimento em Creches que Respeite os Direitos Funda-
mentais das Crianças, a brincadeira consta como direito 
garantido e, assim se coloca abaixo:

Têm direito à brincadeira

- O orçamento para creches prevê a compra e reposi-
ção de brinquedos, material para expressão artísti-
ca e livros em quantidade e qualidade satisfatórias 
para o número de crianças e as faixas etárias

- Os brinquedos, os materiais e os livros são conside-
rados como instrumento do direito à brincadeira e 
não como um presente excepcional

- A construção das creches prevê a possibilidade de 
brincadeiras em espaço interno e externo

- As creches dispõem de número de educadores com-
patível com a promoção de brincadeiras interativas

- Os prédios das creches dispõem de mobiliário que 
facilite o uso, a organização e conservação dos 
brinquedos

- A formação prévia e em serviço reconhece a impor-
tância da brincadeira e da literatura infantil para o 
desenvolvimento da criança

- A programação para as creches reconhece e incor-
pora o direito das crianças à brincadeira

Critérios para um atendimento em creches que 
respeite os direitos fundamentais das crianças.

Para que as crianças possam exercer sua capacidade 
de criar é imprescindível que haja riqueza e diversidade 
nas experiências que lhes são oferecidas nas instituições, 
sejam elas mais voltadas às brincadeiras ou às aprendi-
zagens que ocorrem por meio de uma intervenção direta.

A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém 
um vínculo essencial com aquilo que é o “não-brincar”. 
Se a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da 
imaginação isto implica que aquele que brinca tenha o 
domínio da linguagem simbólica. Isto quer dizer que é 
preciso haver consciência da diferença existente entre 
a brincadeira e a realidade imediata que lhe forneceu 
conteúdo para realizar-se. Nesse sentido, para brincar é 
preciso apropriar-se de elementos da realidade imedia-
ta de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Essa 
peculiaridade da brincadeira ocorre por meio da articu-
lação entre a imaginação e a imitação da realidade. Toda 
brincadeira é uma imitação transformada, no plano das 
emoções e das ideias, de uma realidade anteriormente 
vivenciada.

Isso significa que uma criança que, por exemplo, bate 
ritmicamente com os pés no chão e imagina-se caval-
gando um cavalo, está orientando sua ação pelo signi-
ficado da situação e por uma atitude mental e não so-
mente pela percepção imediata dos objetos e situações.

No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os 
espaços valem e significam outra coisa daquilo que apa-
rentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam 
os acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que 
estão brincando.

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, 
é o papel que assumem enquanto brincam. Ao adotar 
outros papéis na brincadeira, as crianças agem frente à 
realidade de maneira não-literal, transferindo e substi-
tuindo suas ações cotidianas pelas ações e características 
do papel assumido, utilizando-se de objetos substitutos.

A brincadeira favorece a autoestima das crianças, au-
xiliando-as a superar progressivamente suas aquisições 
de forma criativa. Brincar contribui, assim, para a interio-
rização de determinados modelos de adulto, no âmbito 
de grupos sociais diversos.

Essas significações atribuídas ao brincar transfor-
mam-no em um espaço singular de constituição infantil.

Nas brincadeiras, as crianças transformam os conhe-
cimentos que já possuíam anteriormente em conceitos 
gerais com os quais brinca. Por exemplo, para assumir 
um determinado papel numa brincadeira, a criança deve 
conhecer alguma de suas características.

Seus conhecimentos provêm da imitação de alguém 
ou de algo conhecido, de uma experiência vivida na fa-
mília ou em outros ambientes, do relato de um colega ou 
de um adulto, de cenas assistidas na televisão, no cinema 
ou narradas em livros etc. A fonte de seus conhecimen-
tos é múltipla, mas estes encontram-se, ainda, fragmen-
tados. É no ato de brincar que a criança estabelece os 
diferentes vínculos entre as características do papel assu-
mido, suas competências e as relações que possuem com 
outros papéis, tomando consciência disto e generalizan-
do para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa 
independência para escolher seus companheiros e os 
papéis que irão assumir no interior de um determinado 
tema e enredo, cujos desenvolvimentos dependem uni-
camente da vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imagi-
nativas e criadas por elas mesmas, as crianças podem 
acionar seus pensamentos para a resolução de proble-
mas que lhe são importantes e significativos. Propician-
do a brincadeira, portanto, cria-se um espaço no qual 
as crianças podem experimentar o mundo e internalizar 
uma compreensão particular sobre as pessoas, os senti-
mentos e os diversos conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias 
de experiências que são diferenciadas pelo uso do mate-
rial ou dos recursos predominantemente implicados. Es-
sas categorias incluem: o movimento e as mudanças da 
percepção resultantes essencialmente da mobilidade físi-
ca das crianças; a relação com os objetos e suas proprie-
dades físicas assim como a combinação e associação en-
tre eles; a linguagem oral e gestual que oferecem vários 
níveis de organização a serem utilizados para brincar; os 
conteúdos sociais, como papéis, situações, valores e ati-
tudes que se referem à forma como o universo social se 
constrói; e, finalmente, os limites definidos pelas regras, 
constituindo-se em um recurso fundamental para brin-
car. Estas categorias de experiências podem ser agrupa-
das em três modalidades básicas, quais sejam, brincar de 
faz-de-conta ou com papéis, considerada como atividade 
fundamental da qual se originam todas as outras; brincar 
com materiais de construção e brincar com regras.
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As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de cons-
trução e aqueles que possuem regras, como os jogos de 
sociedade (também chamados de jogos de tabuleiro), 
jogos tradicionais, didáticos, corporais etc., propiciam a 
ampliação dos conhecimentos infantis por meio da ati-
vidade lúdica.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na 
instituição infantil, ajuda a estruturar o campo das brin-
cadeiras na vida das crianças. Consequentemente é ele 
que organiza sua base estrutural, por meio da oferta de 
determinados objetos, fantasias, brinquedos ou jogos, 
da delimitação e arranjo dos espaços e do tempo para 
brincar.

Por meio das brincadeiras os professores podem ob-
servar e constituir uma visão dos processos de desen-
volvimento das crianças em conjunto e de cada uma em 
particular, registrando suas capacidades de uso das lin-
guagens, assim como de suas capacidades sociais e dos 
recursos afetivos e emocionais que dispõem.

A intervenção intencional baseada na observação das 
brincadeiras das crianças, oferecendo-lhes material ade-
quado, assim como um espaço estruturado para brincar 
permite o enriquecimento das competências imaginati-
vas, criativas e organizacionais infantis. Cabe ao profes-
sor organizar situações para que as brincadeiras ocor-
ram de maneira diversificada para propiciar às crianças a 
possibilidade de escolherem os temas, papéis, objetos e 
companheiros com quem brincar ou os jogos de regras 
e de construção, e assim elaborarem de forma pessoal e 
independente suas emoções, sentimentos, conhecimen-
tos e regras sociais.

É preciso que o professor tenha consciência que na 
brincadeira as crianças recriam e estabilizam aquilo que 
sabem sobre as mais diversas esferas do conhecimen-
to, em uma atividade espontânea e imaginativa. Nessa 
perspectiva não se deve confundir situações nas quais 
se objetiva determinadas aprendizagens relativas a con-
ceitos, procedimentos ou atitudes explícitas com aquelas 
nas quais os conhecimentos são experimentados de uma 
maneira espontânea e destituída de objetivos imediatos 
pelas crianças. Pode-se, entretanto, utilizar os jogos, es-
pecialmente aqueles que possuem regras, como ativida-
des didáticas. É preciso, porém, que o professor tenha 
consciência que as crianças não estarão brincando livre-
mente nestas situações, pois há objetivos didáticos em 
questão.

Jogos e brincadeiras

Alguns jogos e brincadeiras de parque ou quintal, en-
volvendo o reconhecimento do próprio corpo, o do ou-
tro e a imitação, podem se transformar em atividades da 
rotina. Bons exemplos são “Siga o Mestre” e “Seu Lobo”, 
porque propõem a percepção e identificação de partes 
do corpo e a imitação de movimentos.

Podem ser planejadas articulações com outros eixos 
de trabalho, como, por exemplo, pedir que as crianças 
modelem parte do corpo em massa ou argila, tendo o 
próprio corpo ou o do outro como modelo. Essa pos-
sibilidade pode ser aprofundada, se forem pesquisadas 
também obras de arte em que partes do corpo foram 
retratadas ou esculpidas. É importante lembrar que neste 

tipo de trabalho não há necessidade de se estabelecer 
uma hierarquia prévia entre as partes do corpo que se-
rão trabalhadas. Pensar que para a criança “é mais fácil” 
começar a perceber o próprio corpo pela cabeça, depois 
pelo tronco e por fim pelos membros, por exemplo, pode 
não corresponder à sua experiência real. Nesse sentido, 
o professor precisa estar bastante atento aos conheci-
mentos prévios das crianças acerca de si mesmas e de 
sua corporeidade.

Outra orientação de atividades tem a ver com o re-
conhecimento dos sinais vitais e de sua alteração, como 
a respiração, os batimentos cardíacos, como também de 
sensações de prazer ou desprazer que qualquer ativida-
de física pode proporcionar. Ouvir esses sinais, refletir, 
conversar sobre o que acontece quando se corre, ou se 
rola, ou se massageia um ao outro; pedir às crianças que 
registrem essas ideias utilizando desenhos ou outras lin-
guagens pode garantir que continuem a entender e se 
expressar pelo movimento de forma harmoniosa.

Jogos e brincadeiras – Papel do professor

Responder como e quando o professor deve inter-
vir nas brincadeiras de faz-de-conta é, aparentemente, 
contraditório com o caráter imaginativo e de linguagem 
independente que o brincar compreende. Porém, há al-
guns meios a que o professor pode recorrer para promo-
ver e enriquecer as condições oferecidas para as crianças 
brincarem que podem ser observadas.

Para que o faz-de-conta torne-se, de fato, uma práti-
ca cotidiana entre as crianças é preciso que se organize 
na sala um espaço para essa atividade, separado por uma 
cortina, biombo ou outro recurso qualquer, no qual as 
crianças poderão se esconder, fantasiar-se, brincar, sozi-
nhas ou em grupos, de casinha, construir uma nave es-
pacial ou um trem etc.

Nesse espaço, pode-se deixar à disposição das crian-
ças panos coloridos, grandes e pequenos, grossos e fi-
nos, opacos e transparentes; cordas; caixas de papelão 
para que as crianças modifiquem e atualizem suas brin-
cadeiras em função das necessidades de cada enredo.

Nesse espaço pode ser afixado um espelho de corpo 
inteiro, de maneira a que as crianças possam reconhe-
cer-se, imitar-se, olhar-se, admirar-se. Pode-se, ainda, 
agregar um pequeno baú de objetos e brinquedos úteis 
para o faz-de-conta, que pode ser complementado por 
um cabideiro contendo roupas velhas de adultos ou fan-
tasias. Fundamentais, também, são os materiais e aces-
sórios para a casinha, tais como uma pequena cama, um 
fogão confeccionado com uma velha caixa de papelão, 
louças, utensílios variados etc. É importante, porém, que 
esses materiais estejam organizados segundo uma lógi-
ca; por exemplo, que as maquiagens estejam perto do 
espelho e não dentro do fogão, de maneira a facilitar as 
ações simbólicas das crianças.

No entanto, esse espaço poderá transformar-se em 
um “elefante branco” na sala, caso não seja utilizado, 
arrumado e mantido diariamente por crianças e pro-
fessores. Não se pode esquecer, porém, que apesar da 
existência do espaço, ao brincar, as crianças se espalham 
e espalham brinquedos e objetos pela sala, usam mobi-
liário e o espaço externo.
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É recomendável que isso ocorra, e, na medida em que 
crescem, as crianças poderão organizar de forma mais 
independente seu espaço de brincar. Sempre auxiliadas 
pelo professor e rearrumando o material depois de brin-
car, as crianças podem transformar a sala e o significado 
dos objetos cotidianos enriquecendo sua imaginação.

Nesse sentido, brincar deve se constituir em atividade 
permanente e sua constância dependerá dos interesses 
que as crianças apresentam nas diferentes faixas etárias.

Ainda com relação ao faz-de-conta, o professor po-
derá organizar situações nas quais as crianças conversem 
sobre suas brincadeiras, lembrem-se dos papéis assumi-
dos por si e pelos colegas, dos materiais e brinquedos 
usados, assim como do enredo e da sequência de ações. 
Nesses momentos, lembrar-se sobre o que, com quem 
e com o que brincaram poderá ajudar as crianças a or-
ganizarem seu pensamento e emoções, criando condi-
ções para o enriquecimento do brincar. Nessas situações, 
podem-se explicitar, também, as dificuldades que cada 
criança tem com relação a brincar, caso desejem, e a ne-
cessidade que tem da ajuda do adulto.

Referências:
Critérios para um atendimento em creches que res-

peite os direitos fundamentais das crianças. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfun-
damentais.pdf

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDU-
CAÇÃO INFANTIL /Ministério da Educação e do Des-
porto, Secretaria de Educação Fundamental. — Brasília: 
MEC/SEF, 1998.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O que é inclusão social escolar?

Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem ex-
ceção, no sistema de ensino, independentemente de cor, 
classe social e condições físicas e psicológicas. O termo 
é associado mais comumente à inclusão educacional de 
pessoas com deficiência física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é crime: todas as 
instituições devem oferecer atendimento especializado, 
chamado de Educação Especial. No entanto, o termo não 
deve ser confundido com escolarização especial, que 
atende os portadores de deficiência em uma sala de aula 
ou escola separada, apenas formadas de crianças com 
NEE. Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que 
é dever do Estado garantir “atendimento educacional es-
pecializado aos portadores de deficiência, preferencial-
mente na rede regular de ensino”, condição que também 
consta no artigo 54 do ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem pro-
fessores de ensino regular preparados para ajudar alunos 
com necessidades especiais a se integrarem nas classes 
comuns. Ou seja, uma criança portadora de deficiência 
não deve ter de procurar uma escola especializada. Ela 
tem direito a cursar instituições comuns, e é dever dos 
professores elaborar e aplicar atividades que levem em 
conta as necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, 
o aluno tem direito a usar materiais adaptados ao le-
tramento especial, como livros didáticos transcritos em 
braille para escrever durante as aulas. De acordo com o 
decreto 6.571, de 17 de setembro de 2008, o Estado deve 
oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendi-
mento especializado esteja presente em toda a rede pú-
blica de ensino. Mas o gestor da escola e as Secretarias 
de Educação e administração é que precisam requerer os 
recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve 
ser feito com um profissional auxiliar, em caso de pa-
ralisia cerebral, por exemplo. Esse profissional auxilia na 
execução das atividades, na alimentação e na higiene 
pessoal. O professor e o responsável pelo AEE devem 
coordenar o trabalho e planejar as atividades. O auxiliar 
não foge do tema da aula, que é comum a todos os alu-
nos, mas o adapta da melhor forma possível para que o 
aluno consiga acompanhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas 
dentro da sala de aula: alunos com deficiência física ne-
cessitam de espaços modificados, como rampas, eleva-
dores (se necessário), corrimões e banheiros adaptados. 
Engrossadores de lápis, apoio para braços, tesouras es-
peciais e quadros magnéticos são algumas tecnologias 
assistivas que podem ajudar o desempenho das crianças 
e jovens com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência

A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido 
muito distorcido e um movimento muito polemizado pe-
los mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No 
entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, per-
manentes ou temporários, mais graves ou menos severos 
no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inu-
sitado. As grandes inovações estão, muitas vezes na 
concretização do óbvio, do simples, do que é possível 
fazer, mas que precisa ser desvelado, para que possa ser 
compreendido por todos e aceito sem outras resistên-
cias, senão aquelas que dão brilho e vigor ao debate das 
novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é cla-
rear o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o 
compreensível, aos que se interessam pela educação 
como um direito de todos, que precisa ser respeitado. 
Pretendemos, também demonstrar a viabilidade da in-
clusão pela transformação geral das escolas, visando a 
atender aos princípios deste novo paradigma educacio-
nal.

Para descrever o nosso caminho na direção das es-
colas inclusivas vamos focalizar nossas experiências, no 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos 
desafios provocados por essa inovação, o das ações no 
sentido de efetivá-la nas turmas escolares, incluindo o 
trabalho de formação de professores e, finalmente o das 
perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de 
sua implementação.
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Uma educação para todos

O princípio democrático da educação para todos só 
se evidencia nos sistemas educacionais que se especiali-
zam em todos os alunos, não apenas em alguns deles, os 
alunos com deficiência. A inclusão, como consequência 
de um ensino de qualidade para todos os alunos provo-
ca e exige da escola brasileira novos posicionamentos e 
é um motivo a mais para que o ensino se modernize e 
para que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É 
uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas 
escolas de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como 
uma nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, 
sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e 
privadas, de modo que se tornem aptas para responder 
às necessidades de cada um de seus alunos, de acordo 
com suas especificidades, sem cair nas teias da educação 
especial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na 
escola regular decorre, portanto, das possibilidades de 
se conseguir progressos significativos desses alunos na 
escolaridade, por meio da adequação das práticas peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue 
atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que 
as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 
mas resultam em grande parte do modo como o ensi-
no é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas tam-
bém as que são pobres, as que não vão às aulas porque 
trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as 
que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios

Toda criança precisa da escola para aprender e não 
para marcar passo ou ser segregada em classes especiais 
e atendimentos à parte. A trajetória escolar não pode 
ser comparada a um rio perigoso e ameaçador, em cujas 
águas os alunos podem afundar. Mas há sistemas orga-
nizacionais de ensino que tornam esse percurso muito 
difícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a 
correnteza do rio e a força dos que querem se manter no 
seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente 
se denomina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas 
crianças, que têm déficits temporários ou permanentes 
e em função dos quais apresentam dificuldades para 
aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria do en-
sino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, 
que atende aos alunos que caíram na cascata, por não 
conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na 
maioria das vezes sem volta, é preciso remar contra a 
correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclusão: o 
ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino es-
pecial, desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um 
desafio que precisa ser assumido por todos os educado-
res. É um compromisso inadiável das escolas, pois a edu-
cação básica é um dos fatores do desenvolvimento eco-
nômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional 
que propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria 
do ensino nas escolas, estas ainda estão longe, na maio-
ria dos casos, de se tornarem inclusivas, isto é, abertas a 
todos os alunos, indistinta e incondicionalmente. O que 
existe em geral são projetos de inclusão parcial, que não 
estão associados a mudanças de base nas escolas e que 
continuam a atender aos alunos com deficiência em es-
paços escolares semi ou totalmente segregados (classes 
especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, escolas 
especiais, os serviços de itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com 
deficiência em suas turmas regulares se justificam, na 
maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores 
para esse fim. Existem também as que não acreditam nos 
benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situa-
ção, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais cole-
gas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados 
do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é 
a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação no-
vas alternativas e práticas pedagógicas, que favoreçam a 
todos os alunos, o que, implica na atualização e desen-
volvimento de conceitos e em aplicações educacionais 
compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se 
ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especializa-
do em todas as crianças ou ensino especial para deficien-
tes? Professores que se aperfeiçoam para exercer suas 
funções, atendendo às peculiaridades de todos os alu-
nos, ou professores especializados para ensinar aos que 
não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações

Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver 
é preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino 
nelas ministrado. A escola aberta para todos é a grande 
meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da educa-
ção na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige 
trabalho em muitas frentes. Destacaremos as que con-
sideramos primordiais, para que se possa transformar a 
escola, em direção de um ensino de qualidade e, em con-
sequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:

- Colocando a aprendizagem como o eixo das esco-
las, porque escola foi feita para fazer com que to-
dos os alunos aprendam;

- Garantindo tempo para que todos possam aprender 
e reprovando a repetência;
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